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antecipadamente, a satisfação do pedido a ser postula-
do, em juízo, na ação principal. Em outras palavras, o
que se pretende é uma antecipação da prestação jurisdi-
cional de mérito. 

Como sabido, a finalidade do processo cautelar é
assegurar a efetividade do processo principal, prevenin-
do eventuais danos. Sob esse enfoque, a tutela cautelar
não se presta a garantir precocemente à parte, ainda
que de forma precária, o exercício do direito material
alegado, cuja existência deverá ser apurada no processo
de conhecimento, com a instauração do contraditório, a
exigir dilação probatória. 

Ainda a lição de Humberto Theodoro Júnior, litteris: 

Ao invés de preocupar-se com a tutela do direito (com-
posição da lide) - função principal da jurisdição -, o proces-
so cautelar exerce função auxiliar e subsidiária, servindo à
tutela do processo, onde será protegido o direito. 
A atividade jurisdicional cautelar dirige-se à segurança e
garantia do eficaz desenvolvimento e do profícuo resultado
das atividades de cognição e de execução, concorrendo,
dessa maneira, para o atingimento do escopo geral da juris-
dição (...) (op. cit., p. 372).

Embora da mesma ordem e importância dos
processos de execução e conhecimento, o processo
cautelar não colima tutelar diretamente o direito subjeti-
vo material, mas apenas o interesse. 

E qual seria esse interesse: o material ou o proces-
sual? 

Entende o saudoso Professor Ronaldo Cunha Lima,
com o peso de sua autoridade, que o interesse tutelado
só pode ser o processual, isto é, o interesse na obtenção
de um provimento processual que componha definitiva-
mente a lide e seja realmente útil e eficaz ao fim visado. 

Não tendo a finalidade de solucionar o litígio e
sendo seu objetivo tutelar o próprio processo, "a função
cautelar tem por escopo servir o interesse público na
defesa do instrumento criado pelo Estado para compor
lides, isto é, a defesa do processo (...)". 

E logo adiante conclui: 

Temos, pois, com perfeita autonomia, dentro da função juris-
dicional: uma ação cautelar e um processo cautelar, ao lado
das ações e processos de cognição e execução, cujo traço
diferenciador, frente às demais atividades jurisdicionais, está
no fim específico, que é a prevenção. Quer isto dizer que
não se busca com a cautela a composição da lide..., mas
tão-somente a eliminação de situações perigosas que pos-
sam afetar, eventualmente, a eficácia do futuro provimento
principal ou de mérito (...). 
As medidas cautelares servem, na verdade, ao processo, e
não ao direito da parte (...). 
E isto decorre do fim do processo cautelar, que é o de asse-
gurar eficácia e utilidade a outro processo e não solucionar
a pretensão material da parte (Processo cautelar. 11. ed.,
São Paulo: Leud, 1989,  p. 41, 42, 43, 44, 57, 61 e 93). 

Em caso análogo, esta egrégia Corte de Justiça
assim se manifestou: 

A medida cautelar não tem por objetivo tutelar o suposto
direito, de imediato, mas assegurar o processo principal,
visando impedir que ocorram lesões ou danos aos interesses
pendentes de apreciação e solução jurisdicional. Assim, se se
pretendeu transformar o processo cautelar em verdadeira
ação satisfativa, e, alegando urgência, o que se busca, na
realidade, é uma antecipação da prestação jurisdicional de
mérito, é de se indeferir tal medida. O poder cautelar do juiz,
embora amplo, tem fronteiras, na lei e nas convenções ou
contratos celebrados, validamente, pelas partes, como ba-
lizamento nas soluções dos litígios entre particulares (AC. un.
da 2ª Câm. do TJMG, de 20.06.89, na Apel. 78.937/2, Rel.
Des. Lélis Santiago, DJMG de 27.12.89; Adcoas, 1990, n°
126.838).

Por conseguinte, sendo inadmissível a transmu-
dação do processo cautelar em satisfativo, deve ser man-
tida a decisão que indeferiu a liminar pleiteada. 

Ao impulso dessas considerações, nega-se provi-
mento ao recurso, mantendo-se a r. decisão atacada. 

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Senhor Presidente,
é hábito não haver a remessa dos autos ao Primeiro
Vogal, quando se trata de agravo de instrumento. 

Por isso, em data de hoje, constato que a parte
agravante, Carlos Aurélio de Almeida, perito que atuou
durante longo tempo na primeira instância, é pessoa das
relações de amizade deste Vogal. 

Em razão desse relacionamento, declaro-me impe-
dido de participar do presente julgamento. 

DES.GENEROSO FILHO - De acordo com o Relator. 

DES. PEDRO BERNARDES - De acordo com o Relator. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Mandado de segurança - Estabelecimento 
comercial - Interdição - Auto de infração -

Ilegalidade - Delegação legislativa 
inconstitucional - Procedimento 
administrativo prévio - Ausência

Ementa: Mandado de segurança. Interdição de esta-
belecimento comercial. Ilegalidade do auto de infração.
Delegação legislativa inconstitucional. Ausência de pro-
cedimento administrativo prévio. 

- O princípio da moralidade administrativa impõe que a
Administração Pública faça constar, do auto de infração
administrativa por poluição sonora, os níveis de decibéis
constatados na fiscalização, que alega serem superiores
ao limite permitido, como forma de possibilitar ao supos-
to infrator o exercício da ampla defesa. 
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- Extrapola a competência regulamentar decreto que
inova no mundo jurídico, dispondo acerca de restrição
de direitos, sem que as condições para tanto estejam
prescritas na lei regulamentada, configurando-se dele-
gação disfarçada e, portanto, nula, a outorga dessa
competência da lei para o regulamento. 

- Todo ato administrativo cujos efeitos importem em
restrição da esfera jurídica de um particular deve ser pre-
cedido de procedimento administrativo, segundo o devi-
do processo legal, em que se assegure ao interessado o
exercício do contraditório e da ampla defesa. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL//RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00002244..
0077..444477997733-44//000022  -  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -
RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  55ªª  VVaarraa  ddaa  FFaazzeennddaa
MMuunniicciippaall  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaannttee::
MMuunniiccííppiioo  ddee  BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  AAppeellaaddaa::  BBAARRBBHH
GGaassttrroonnoommiiaa  LLttddaa..  -  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  SSeeccrreettáárriioo
MMuunniicciippaall  ddee  AAddmmiinniissttrraaççããoo  ddaa  RReeggiioonnaall  CCeennttrroo-SSuull  ddee
BBeelloo  HHoorriizzoonnttee  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAAUURRÍÍCCIIOO  BBAARRRROOSS  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, PREJU-
DICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 19 de fevereiro de 2008. -
Maurício Barros - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. MAURÍCIO BARROS - Trata-se de reexame
necessário e de apelação interposta pelo Município de
Belo Horizonte nos autos do mandado de segurança
impetrado por BARBH Gastronomia Ltda. contra ato do
Secretário Municipal da Regional Centro-Sul de Belo
Horizonte, da sentença que, confirmando a liminar, con-
cedeu a ordem para determinar que a autoridade coato-
ra se abstenha de aplicar sanções à impetrante, salvo se
instaurar o competente processo administrativo, com
observância dos princípios do devido processo legal, do
contraditório e da ampla defesa (f. 173/177). 

Inconformado, o apelante aduz, em síntese, que o
ato administrativo questionado se assenta no art. 317,
inciso II e §§ 1º e 2º, da Lei Municipal 8.616/2003, bem
como no art. 180, II, § 1º, do Decreto Municipal
11.601/2004; que a interdição se deu de imediato por
se tratar de atividade poluente sonora; que não há que
se falar em necessidade de prévio processo administrati-
vo; e que não há exigência legal de que o fiscal faça
constar do auto de infração o nível dos ruídos, devendo

apenas apurar se houve infração às normas legais,
gozando o seu ato de presunção de legalidade, veraci-
dade e legitimidade. Pede a reforma da sentença, com a
denegação da segurança para que o apelante possa
manter a interdição do estabelecimento, até que seja for-
mulada proposta pelo representante legal da impetrante,
no sentido reduzir os ruídos emitidos pelos freqüenta-
dores da casa (f. 179/184). 

O apelado ofereceu contra-razões, em óbvia con-
trariedade (f. 186/190). 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, às f.
199/202, opinou pela manutenção da r. sentença, em
reexame necessário, prejudicado o recurso voluntário. 

O reexame necessário.
Conheço da remessa oficial, já que presentes estão

os respectivos pressupostos de admissibilidade. 
Trata-se de mandado de segurança impetrado con-

tra ato da autoridade apontada coatora, que, mediante
os autos de fiscalização 166.052 e de infração 058.076
(f. 21), promoveu a interdição incontinênti do estabele-
cimento comercial da impetrante. 

A discussão se restringe ao mérito da lide, já que a
autoridade impetrada deixou transcorrer em branco o
prazo destinado à prestação de informações (f. 65-v.). 

Compulsando os autos, verifico que o auto de fis-
calização apresenta nulidade, por ter deixado de regis-
trar os níveis de decibéis dos sons emitidos e que
supostamente estariam acima do limite permitido. 

A obrigação de fazer constarem do auto de fisca-
lização e/ou de infração os níveis de ruído decorre do
princípio da moralidade, que impõe à Administração
Pública uma atuação conforme os princípios éticos.
Segundo lição de Celso Antônio Bandeira de Mello, esse
princípio se desdobra nos princípios da lealdade e da
boa-fé, segundo os quais 

a Administração haverá de proceder em relação aos admi-
nistrados com sinceridade e lhaneza, sendo-lhe interdito
qualquer comportamento astucioso, eivado de malícia, pro-
duzido de maneira a confundir, dificultar ou minimizar o
exercício de direitos por parte dos cidadãos (Curso de direito
administrativo. 22. ed. Ed. Malheiros, 2007, p. 115). 

Obviamente, a omissão do dado mais importante,
no auto de infração, que evidencia a realização da con-
duta apontada como infratora pelo suposto infrator, difi-
culta ou mesmo impede o exercício, por este, do seu
direito à ampla defesa. Por outro lado, os atributos da
presunção de legitimidade e veracidade do ato adminis-
trativo não dispensam o administrador do registro ade-
quado dos fatos que aponta para o particular. Tais atri-
butos não conferem à Administração os poderes por esta
pretendidos. Sua conduta é vinculada, em maior ou
menor grau, e se sujeita ao controle de legalidade, inclu-
sive quanto aos atos discricionários. Os atributos em
questão têm caráter meramente instrumental da ativi-
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dade administrativa, para permitir à Administração
Pública o exercício ordinário da sua função executiva. 

Além da ilegalidade dos autos de fiscalização e de
infração, outro aspecto sobressai dos fatos sob apre-
ciação: o da previsão legal de interdição imediata da
atividade poluente, conforme o art. 317, II e § 1º, da Lei
Municipal 8.616/2003 (Código de Posturas Municipais),
que assim dispõem: 

Art. 317 - A interdição do estabelecimento ou atividade dar-
se-á, sem prejuízo da aplicação da multa cabível, quando: 
(...) 
II - tratar-se de atividade poluente, assim definida pela legis-
lação ambiental; 
(...) 
§ 1º. O regulamento definirá situações em que a interdição
dar-se-á de imediato. 

O regulamento a que alude o referido § 1º encon-
tra-se no Decreto 11.601/2004, alterado pelo Decreto
11.698/2004. 

À primeira vista, já se percebe uma delegação le-
gislativa inconstitucional do § 1º do art. 317 da Lei
Municipal 8.616/2003, ao transferir para o regulamen-
to disciplina que extrapola os limites da função regula-
mentar. O regulamento não pode inovar no mundo
jurídico, ou seja, não pode criar direitos ou deveres
novos, nem tampouco restringir ou ampliar os direitos,
que devem ser postos pela lei regulamentada. A propósi-
to, ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

Há inovação proibida sempre que seja impossível afirmar-se
que aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou
restrição já estatuídos e identificados na lei regulamentada.
Ou, reversamente: há inovação proibida quando se possa
afirmar que aquele específico direito, dever, obrigação, limi-
tação ou restrição incidentes sobre alguém não estavam já
estatuídos e identificados na lei regulamentada. A identifi-
cação não necessita ser absoluta, mas deve ser suficiente
para que se reconheçam as condições básicas de sua
existência em vista de seus pressupostos, estabelecidos na lei
e nas finalidades que ela protege. 
É, pois, à lei, e não ao regulamento, que compete indicar as
condições de aquisição ou restrição de direito. Ao regula-
mento só pode assistir, à vista das condições preestabeleci-
das, a especificação delas. E esta especificação tem que se
conter no interior do conteúdo significativo das palavras
legais enunciadoras do teor do direito ou restrição e do teor
das condições a serem preenchidas (obra citada, p.
339/340). 

A melhor exegese do dispositivo legal em comento
é no sentido da delegação legislativa, tão-somente, para
a definição de hipóteses de interdição imediata, obvia-
mente decorrentes de situações emergenciais ou excep-
cionais, a justificar a medida, por razões de interesse
público premente. Entendimento diverso configuraria a
chamada "delegação disfarçada", que é nula, por incons-
titucional. Recorrendo novamente à lição de Celso

Antônio Bandeira de Mello, considera-se que há dele-
gação disfarçada sempre que a lei deixa para o Poder
Executivo a configuração do direito, obrigação ou
restrição: 

Isto sucede quando fica deferido ao regulamento definir por
si mesmo as condições ou requisitos necessários ao nasci-
mento do direito material ou ao nascimento da obrigação,
dever ou restrição. Ocorre, mais evidentemente, quando a
lei faculta ao regulamento determinar obrigações, deveres,
limitações ou restrições que já não estejam previamente
definidos e estabelecidos na própria lei (obra citada, p.
342/343). 

Nesse contexto normativo, pois, deve-se interpretar
o disposto no § 1º do art. 317 da Lei Municipal nº
8.616/2003, sob pena de nulidade: 

De todo modo, ostensiva ou disfarçada, genérica ou mais
restrita, assentada no todo da lei ou no incidente particular
de algum preceptivo dela, a delegação do poder de legislar
conferida ao regulamento é sempre nula, pelo que ao
Judiciário assiste - como guardião do Direito - fulminar a
norma que delegou e a norma produzida por delegação
(Celso Antônio Bandeira de Mello, obra citada, p. 343). 

É de se ressaltar que o princípio da reserva legal
tem por objeto a tutela dos direitos e liberdades, retiran-
do sua disciplina normativa dos casuísmos possíveis no
Poder Executivo. 

Por outro lado, dada a restrição interpretativa do
disposto no § 1º do art. 317 do Código de Posturas
Municipal, cuja única exegese constitucionalmente possí-
vel é a anteriormente exposta, de interdição imediata ape-
nas nos casos emergenciais ou excepcionais, de interesse
público premente, devidamente justificado de forma obje-
tiva, impõe-se, nos demais casos, a prévia instauração de
procedimento administrativo pelo Poder Público. 

E essa imposição decorre da condição do particu-
lar, hoje, de sujeito de direitos perante a Administração
Pública, no lugar de objeto da prestação administrativa,
consoante se entendia no Estado Liberal, quando era
então chamado de administrado. A Constituição Federal
de 1988, ao instituir o Estado Democrático de Direito,
que é um Estado "de direito material", impôs às três
funções do Estado (executiva, legislativa e jurisdicional) a
incumbência de realização dos seus fins, ou seja, de
tutela dos direitos fundamentais, com vistas à realização
da dignidade da pessoa humana, posta pela Carta
Constitucional como fundamento da República (art. 1º,
III). Além disso, a Constituição reconheceu expressa-
mente ao particular direitos perante a Administração
Pública, de modo que são ambos, Administração e par-
ticular, sujeitos de direitos diretamente fundados na
Constituição Federal. Essa circunstância altera radical-
mente a relação entre ambos, ganhando uma feição
subjetivista, no sentido da proteção do particular diante
da atuação administrativa. 
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Daí a necessária procedimentalização de todo
comportamento administrativo que importe em efeitos
restritivos da esfera jurídica do particular. O procedi-
mento tem a natureza de garantia para o cidadão, além
de impor uma atuação transparente do Poder Público,
permitindo a realização do controle de legalidade da
sua atuação. Essa é uma dimensão do preceituado no
inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, segundo o
qual: “Aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral, são assegurados o
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recur-
sos a ela inerentes”. 

De modo que, também pela ausência de procedi-
mento administrativo prévio ao ato de interdição do esta-
belecimento comercial da impetrante, afigura-se ilegal o
citado ato, a ferir o direito líquido e certo da impetrante. 

Com esses fundamentos, no reexame necessário,
confirmo a sentença. Julgo, em conseqüência, prejudi-
cado o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os Desembarga-
dores ANTÔNIO SÉRVULO e ERNANE FIDÉLIS. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJUDI-
CADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .

CCOONNFFLLIITTOO  NNEEGGAATTIIVVOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  NN°°
11..00000000..0077..445577227722-88//000000  -  CCoommaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  -  SSuuss-
cciittaannttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall,,  ddaa  IInnffâânncciiaa
ee  JJuuvveennttuuddee  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  -  SSuusscciittaaddoo::  JJuuiizz  ddee
DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  IIppaattiinnggaa  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  FFEERRNNAANNDDOO  CCAALLDDEEIIRRAA  BBRRAANNTT  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 11ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, EM ACOLHER O CONFLITO DE COMPE-
TÊNCIA E CONCLUIR PELA COMPETÊNCIA DO JUÍZO
SUSCITADO (DA PRIMEIRA VARA CÍVEL). 

Belo Horizonte, 9 de janeiro de 2008. - Fernando
Caldeira Brant - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de
conflito negativo de competência suscitado no bojo dos
autos de ação cautelar de exibição de documentos
ajuizada por Claudeir Morais Vieira contra Unibanco -
União de Bancos Brasileiros S.A., pelo Excelentíssimo Juiz
de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Ipatinga
- apontado como competente para o processamento e
julgamento da presente o Excelentíssimo Juiz de Direito
da 1ª Vara Cível da Comarca de Ipatinga. 

A ação cautelar foi originariamente direcionada,
portanto, ao Juízo da 1ª Vara Cível, por via de dis-
tribuição, cujo procedimento tramitou até proferir-se a
sentença extintiva de f. 35, contra a qual houve recurso
de apelação, ao qual foi dado provimento pelo acórdão
de f. 57 e seguintes. 

Logo em seguida, pelo despacho de f. 69, o então
Juiz da 1ª Vara Cível determinou a remessa dos autos a
nova distribuição, diante da modificação da competência
da Vara, conforme noticiada pela Res. 513/06, proceden-
do-se, pois, à redistribuição à 1ª Vara Cível, onde então
renova decisão declinatória de sua competência, pela
decisão de f. 89/90, ao argumento de que o autor afir-
mara na exordial que a obtenção do documento tinha por
escopo instruir ação penal, portanto, determinou nova
redistribuição a uma das Varas Criminais. 

Procedida a distribuição para a 1ª Vara Criminal
vindo parecer ministerial, em seguida à decisão de f. 101
suscitando o conflito negativo de competência, nos ter-
mos do art. 118, I, do CPC, entretanto vindo os autos,
irregularmente. 

Manifestou-se a Procuradoria de Justiça pelo aco-
lhimento do conflito, determinando-se a competência da
1ª Vara Cível de Ipatinga, no caso o suscitado. 

Conheço do conflito, visto que negada a com-
petência pelos Juízos envolvidos. 

Conflito negativo de competência - Vara cível e
vara criminal - Medida cautelar - Exibição de

documento - Delito - Prova - Ação penal pública -
Eventualidade - Competência - Juízo cível

Ementa: Conflito negativo de competência. Cautelar
exibitória de documentos de natureza preparatória.
Declinação de sua finalidade. Possível apuração de deli-
to e ajuizamento de indenizatória. Circunstância que não
determina por si só a competência da Vara Criminal.  

- A circunstância de constar na petição de ingresso como
motivo da exibição de documento uma possível apu-
ração de fato delituoso não desloca por si só a com-
petência para o Juízo Criminal, até porque ali consta
também a intenção de ajuizamento de ação de in-
denização. 

- A eventual pretensão de obter documento por particu-
lar deve ser ajuizada no Juízo Cível, pois, ainda que se
pretenda qualquer medida criminal que gera a ação
penal pública, não será o particular detentor do direito
de ação penal a deslocar, portanto, a competência para
a Vara Criminal. 


